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RESUMO
A gestão escolar democrática tem sido um 
dos princípios centrais da educação pública 
brasileira desde a promulgação da Constitui-
ção Federal de 1988, constituindo-se como 
um dos pilares para a efetivação do direito à 
educação. O presente artigo tem como obje-
tivo discutir a importância da gestão demo-
crática no contexto escolar, destacando seus 
fundamentos legais, seus principais desafios 
e suas possibilidades de implementação nas 
escolas públicas. Para tanto, são analisados 
marcos normativos, como a Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 
9.394/1996) e o Plano Nacional de Educa-
ção (PNE), bem como referenciais teóricos 
de autores como Paro, Gadotti e Libâneo. 
Argumenta-se que a gestão democrática, 
ao promover a participação da comunidade 
escolar e a corresponsabilidade nos proces-
sos de decisão, fortalece a autonomia da es-
cola, a qualidade do ensino e o exercício da 
cidadania. O estudo evidencia, ainda, que a 
efetivação da gestão democrática requer a 
superação de entraves culturais e institucio-
nais, além da adoção de práticas concretas 
que envolvam conselhos escolares, grêmios 
estudantis e projetos políticos-pedagógicos 
participativos.
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INTRODUÇÃO
O debate em torno da gestão escolar demo-
crática ocupa lugar de destaque nas discus-
sões sobre políticas públicas educacionais 
no Brasil, especialmente após a redemocra-
tização do país na década de 1980. A Cons-
tituição Federal de 1988, em seu artigo 206, 
inciso VI, estabelece a “gestão democrática 
do ensino público” como um dos princípios 
norteadores do ensino, reafirmando o com-
promisso do Estado brasileiro com a cons-
trução de uma educação participativa e ci-
dadã.
A gestão democrática, contudo, não deve 
ser entendida apenas como uma exigência 
legal, mas como um processo social, políti-
co e pedagógico que envolve a participação 

de todos os atores da comunidade escolar 
na formulação, execução e avaliação das 
práticas educativas. Nesse sentido, trata-se 
de uma concepção de gestão que supera a 
visão burocrática e centralizadora, abrindo 
espaço para a corresponsabilidade e para a 
valorização do diálogo.
O presente artigo busca analisar as poten-
cialidades e os desafios da gestão escolar 
democrática, com base em marcos norma-
tivos e em referenciais teóricos relevantes. 
Pretende-se, assim, evidenciar os caminhos 
que podem fortalecer a participação e a au-
tonomia das escolas públicas, contribuindo 
para a efetivação do direito à educação de 
qualidade.
1. FUNDAMENTOS LEGAIS DA GESTÃO DE-
MOCRÁTICA
O princípio da gestão democrática foi in-
corporado à legislação brasileira a partir da 
Constituição Federal de 1988, que marcou a 
transição para o regime democrático após 
mais de duas décadas de ditadura militar. 
Ao estabelecer a gestão democrática como 
princípio do ensino público, a Carta Magna 
vinculou a organização da educação a valo-
res como participação, cidadania e transpa-
rência.
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (LDB nº 9.394/1996), em seu artigo 14, 
regulamenta esse princípio, determinando 
que os sistemas de ensino devem “assegurar 
às unidades escolares públicas de educação 
básica que os profissionais da educação par-
ticipem da elaboração do projeto pedagógi-
co da escola” e que “as comunidades escolar 
e local participem dos conselhos escolares 
ou equivalentes”.
O Plano Nacional de Educação (PNE), apro-
vado em 2014 (Lei nº 13.005/2014), também 
reafirma o compromisso com a gestão de-
mocrática. Sua Meta 19 prevê “assegurar 
condições, no prazo de dois anos, para a efe-
tivação da gestão democrática da educação, 
associada a critérios técnicos de mérito e de-
sempenho e à consulta pública à comunida-
de escolar, no âmbito das escolas públicas, 
prevendo recursos e apoio técnico da União 
para tanto”.
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Esses dispositivos legais constituem a base 
normativa que sustenta a implementação 
de práticas de gestão democrática, ainda 
que sua efetivação dependa de políticas pú-
blicas locais e de iniciativas concretas no in-
terior das escolas.
2. A GESTÃO DEMOCRÁTICA NA PERSPECTI-
VA TEÓRICA
Autores como Vitor Henrique Paro, Derme-
val Saviani, Moacir Gadotti e José Carlos Li-
bâneo oferecem importantes contribuições 
para a compreensão da gestão democrática. 
Paro (2012), por exemplo, argumenta que a 
gestão escolar democrática deve ser com-
preendida como um processo de participa-
ção consciente e crítica, em que os sujeitos 
da escola são chamados a intervir nas deci-
sões, de forma a construir coletivamente a 
identidade da instituição.
Gadotti (2000) ressalta que a democratiza-
ção da escola implica a superação de uma 
lógica hierarquizada e autoritária, substitu-
ída por práticas dialógicas que reconheçam 
a pluralidade cultural e social da comunida-
de escolar. Segundo o autor, a democracia 
na escola não é apenas um meio, mas um 
fim em si mesma, pois contribui para a for-
mação de cidadãos capazes de atuar critica-
mente na sociedade.
Libâneo (2015), por sua vez, enfatiza que a 
gestão democrática exige condições objeti-
vas de participação, o que significa garantir 
tempo, espaço e recursos para que os dife-
rentes segmentos da escola possam se ma-
nifestar e intervir nos processos decisórios. 
Sem tais condições, a democracia corre o 
risco de se tornar meramente formal, sem 
efetividade prática.
3. DESAFIOS DA IMPLEMENTAÇÃO DA GES-
TÃO DEMOCRÁTICA
Apesar de sua relevância normativa e teóri-
ca, a implementação da gestão democrática 
enfrenta inúmeros desafios nas escolas pú-
blicas brasileiras. Entre os principais entra-
ves, destacam-se:
1.	 Cultura autoritária e centralizadora: 
Muitas escolas ainda mantêm práticas de 
gestão verticalizadas, em que as decisões 
são tomadas de forma unilateral pela dire-
ção, sem diálogo efetivo com professores, 
estudantes e famílias.
2.	 Baixa participação da comunidade: A 
participação dos pais e responsáveis é fre-

quentemente limitada, seja por dificuldades 
socioeconômicas, seja por falta de estímulo 
por parte da escola.
3.	 Falta de formação dos gestores: Mui-
tos gestores escolares não receberam for-
mação adequada para desenvolver práticas 
democráticas, o que dificulta a implementa-
ção de processos participativos.
4.	 Limitações estruturais e financeiras: 
A carência de recursos materiais e humanos 
também compromete a efetivação da ges-
tão democrática, sobretudo em contextos 
de maior vulnerabilidade social.
Esses obstáculos evidenciam que a gestão 
democrática é um processo em construção, 
que requer mudanças culturais, políticas e 
institucionais para se consolidar.
4. ESTRATÉGIAS PARA O FORTALECIMENTO 
DA GESTÃO DEMOCRÁTICA
Para superar os desafios mencionados, al-
gumas estratégias podem ser adotadas pe-
las escolas e pelos sistemas de ensino:
•	 Fortalecimento dos conselhos esco-
lares e das associações de pais e mestres, 
garantindo que funcionem como instâncias 
deliberativas e não apenas consultivas.
•	 Valorização do grêmio estudantil, esti-
mulando o protagonismo dos estudantes na 
vida escolar e promovendo a vivência demo-
crática desde cedo.
•	 Elaboração participativa do Projeto 
Político-Pedagógico (PPP), de modo que re-
flita as demandas da comunidade e seja re-
sultado de um processo coletivo de constru-
ção.
•	 Formação continuada de gestores e 
professores em temas relacionados à gestão 
democrática, mediação de conflitos e parti-
cipação cidadã.
•	 Adoção de mecanismos de transpa-
rência, como prestação de contas públicas 
e relatórios acessíveis sobre a utilização de 
recursos financeiros.
Essas estratégias demonstram que a gestão 
democrática depende tanto de dispositivos 
normativos quanto de práticas concretas 
que promovam a participação efetiva da co-
munidade escolar.
5. A GESTÃO DEMOCRÁTICA E O PAPEL DA 
COMUNIDADE ESCOLAR
A gestão democrática não pode ser reduzida 
apenas à eleição de diretores ou à existência 
formal de conselhos escolares; trata-se, an-
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tes, de um processo contínuo de participa-
ção, escuta e corresponsabilidade de todos 
os sujeitos envolvidos no espaço escolar. 
Paro (2012) ressalta que a democratização 
da gestão exige o reconhecimento da escola 
como espaço público de construção coletiva, 
no qual diferentes vozes precisam ser ouvi-
das e respeitadas, mesmo quando divergen-
tes.
Nesse sentido, a comunidade escolar – com-
posta por estudantes, professores, fun-
cionários, famílias e representantes locais 
– desempenha papel central na efetivação 
de práticas democráticas. O Conselho de Es-
cola, por exemplo, não deve ser compreen-
dido apenas como um órgão consultivo ou 
meramente burocrático, mas como espaço 
deliberativo, de tomada de decisões e de 
formulação de propostas pedagógicas e ad-
ministrativas.
Além disso, é necessário reconhecer que a 
participação da comunidade não ocorre de 
maneira automática. Muitas famílias, sobre-
tudo em contextos de vulnerabilidade social, 
enfrentam barreiras para se engajar nos es-
paços institucionais, seja por falta de tempo, 
por experiências negativas anteriores com 
a escola ou por sentirem-se desvalorizadas 
em suas opiniões. Cabe à gestão escolar 
criar estratégias de acolhimento, diálogo e 
incentivo à participação, garantindo que a 
diversidade de vozes esteja presente e ativa.
6. PRÁTICAS DE GESTÃO DEMOCRÁTICA NA 
ESCOLA PÚBLICA BRASILEIRA
Diversos estudos e experiências mostram 
que, quando implementada de maneira con-
sistente, a gestão democrática contribui sig-
nificativamente para a melhoria dos indica-
dores educacionais e para o fortalecimento 
da cultura escolar. Em estados e municípios 
brasileiros, há exemplos exitosos da adoção 
de práticas que envolvem a comunidade na 
elaboração do projeto político-pedagógico 
(PPP), na definição de prioridades orçamen-
tárias e na construção de metas de aprendi-
zagem.
Gadotti (2000) aponta que a elaboração par-
ticipativa do PPP é uma das expressões mais 
concretas da gestão democrática, pois per-
mite à escola construir sua identidade em 
diálogo com as demandas sociais, culturais 
e econômicas de sua comunidade. Quando 
professores, estudantes e famílias partici-

pam ativamente desse processo, há maior 
engajamento e corresponsabilidade na exe-
cução das ações pedagógicas.
Um exemplo notável encontra-se em inicia-
tivas de escolas municipais que, ao fortale-
cerem o grêmio estudantil, permitiram que 
os próprios alunos assumissem papéis de 
protagonismo na organização de eventos 
culturais, na proposição de projetos sociais 
e até na mediação de conflitos internos. Tais 
práticas demonstram que a democracia es-
colar não é um exercício abstrato, mas uma 
vivência cotidiana de cidadania e participa-
ção.
Outro aspecto relevante refere-se à utiliza-
ção do orçamento participativo em algumas 
redes de ensino, possibilitando que a comu-
nidade opine sobre investimentos prioritá-
rios, como infraestrutura, aquisição de ma-
teriais pedagógicos ou desenvolvimento de 
projetos extracurriculares. Essa experiência 
não apenas legitima as decisões da gestão, 
mas também fortalece a confiança entre es-
cola e comunidade, condição essencial para 
a construção de uma cultura democrática.
7. PERSPECTIVAS PARA A GESTÃO ESCOLAR 
DEMOCRÁTICA NO SÉCULO XXI
No contexto contemporâneo, a gestão es-
colar democrática precisa dialogar com os 
desafios de uma sociedade complexa, glo-
balizada e marcada pela diversidade cultu-
ral. Isso implica construir modelos de gestão 
capazes de articular participação, inclusão e 
inovação.
As tecnologias digitais podem desempenhar 
papel relevante nesse processo, ao ampliar 
os canais de comunicação entre escola e 
comunidade, possibilitar consultas online, 
enquetes e fóruns de discussão, e facilitar a 
transparência das decisões.
A formação continuada de gestores e pro-
fessores é outra perspectiva fundamental. 
Programas que abordem liderança demo-
crática, mediação de conflitos e práticas 
participativas são essenciais para consolidar 
uma cultura de gestão participativa nas es-
colas.
Além disso, é preciso fortalecer políticas pú-
blicas que garantam autonomia pedagógica 
e financeira às escolas, reduzindo a burocra-
cia e incentivando a corresponsabilidade da 
comunidade escolar.
Portanto, as perspectivas futuras apontam 
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para a necessidade de consolidar a gestão 
democrática como prática cotidiana e estru-
turante das escolas brasileiras, promovendo 
uma educação participativa, equitativa e de 
qualidade social.

8. GESTÃO DEMOCRÁTICA, EQUIDADE E IN-
CLUSÃO SOCIAL
A gestão democrática está intrinsecamente 
ligada ao princípio da equidade no acesso e 
na permanência escolar. Em um país mar-
cado por desigualdades socioeconômicas, 
é necessário que a gestão escolar vá além 
da mera administração de recursos e adote 
uma postura ativa na promoção de uma es-
cola inclusiva, capaz de atender às necessi-
dades de todos os estudantes.
Libâneo (2015) defende que a democratiza-
ção da escola não se limita à participação 
formal, mas implica a garantia de condições 
concretas de aprendizagem para crianças, 
jovens e adultos em diferentes contextos so-
ciais. Isso significa que a gestão democrática 
deve estar comprometida com a superação 
das desigualdades educacionais, seja por 
meio da valorização das diferenças cultu-
rais, da adoção de práticas inclusivas ou da 
oferta de apoio pedagógico especializado.
Nesse contexto, a inclusão de estudantes 
com deficiência também representa um de-
safio central para a gestão democrática. Mais 
do que assegurar matrículas, é necessário 
que a escola desenvolva projetos pedagógi-
cos inclusivos, que contem com a participa-
ção ativa da comunidade e de profissionais 
de apoio, assegurando a efetivação do direi-
to à aprendizagem.
Portanto, a gestão escolar democrática não 
se esgota na dimensão administrativa, mas 
articula-se diretamente às lutas sociais por 
equidade, inclusão e justiça social, assumin-
do o compromisso de transformar a escola 
em espaço de cidadania e emancipação.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A gestão escolar democrática constitui-se 
como um dos pilares da educação pública 
brasileira, vinculando-se aos ideais de par-
ticipação, cidadania e justiça social. Embo-
ra garantida pela legislação, sua efetivação 
depende de mudanças culturais e institucio-
nais profundas, capazes de superar práticas 
autoritárias e centralizadoras ainda presen-
tes em muitas escolas.

A análise realizada evidenciou que a gestão 
democrática, quando implementada de for-
ma consistente, fortalece a autonomia esco-
lar, promove o protagonismo da comunida-
de e contribui para a qualidade da educação. 
Contudo, para que isso ocorra, é imprescin-
dível investir na formação dos gestores, no 
fortalecimento dos conselhos escolares e no 
incentivo à participação ativa de estudantes, 
famílias e professores.
Em um país marcado por profundas desigual-
dades sociais, a gestão democrática assume 
também um caráter de luta por equidade e 
inclusão, sendo condição indispensável para 
que a escola pública cumpra sua função so-
cial e garanta o direito à educação para to-
dos. Assim, consolidar uma gestão escolar 
democrática é, acima de tudo, consolidar a 
própria democracia brasileira.
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